
 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

GOVERNO REGIONAL 
Secretaria Regional de Assuntos Parlamentares e Comunidades 

 

 

 

1/4 
 

Rua Margarida de Chaves n.º 103, 9500-088 Ponta Delgada – Telefone 296 922 200 
srapc@azores.gov.pt – https://portal.azores.gov.pt/  

 

Correio eletrónico: 

presidencia@alra.pt 
arquivo@alra.pt 

 
  

Sua Excelência 
 
O Presidente da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores 
 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores 
Rua Marcelino Lima 
9901- 858 HORTA 
 

 

S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/381/2026 18/02/2026 SAI-GSRAPC/2026/328 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.02.00/160/XIII  Proc.º 00.012.004.002/2026/46 

Dts SGC 0110/2026/440 

 

19 de março de 2026 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 534/XIII (PS) - “PRAIA DA PEDREIRA CONTINUA COM 

ACESSO INTERDITO” 

 
 

Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelos Senhores 

Deputados Marlene Damião, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, 

Cristina Calisto, Gualberto Rita, Patrícia Miranda, Russell Sousa e Sandra Costa Dias, do 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista, sem prescindir quanto ao teor dos 

considerandos, e pela mesma ordem das questões enunciadas, cumpre-me informar o 

seguinte:  

“1. Que conclusões e compromissos resultaram da visita efetuada ao local pelo 

membro do Governo Regional com tutela do Ambiente, designadamente no que 

respeita à eventual requalificação do acesso à Praia da Pedreira?” 

Relativamente à eventual requalificação do acesso à Praia da Pedreira, na sequência da 

visita do Diretor Regional de Políticas Marítimas, realizada em novembro de 2025, 

acompanhado pelo Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Água d’Alto, ficou 
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acordado que a Junta de Freguesia apresentaria um projeto de intervenção para o local, 

com vista à candidatura no âmbito do Regime de Cooperação com o Poder Local, nos 

termos do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/A, de 8 de agosto. 

“2. Que avaliações técnicas foram realizadas, desde então, relativamente à 

segurança da arriba, condições de acesso e enquadramento ambiental daquela 

zona costeira?” 

Em fevereiro de 2026, a Junta de Freguesia de Água d’Alto apresentou à Direção Regional 

de Políticas Marítimas, serviço executivo da Secretaria Regional do Mar e das Pescas, um 

projeto de intervenção para o local, o qual se encontra em análise naquele serviço, 

incluindo a consulta a outras entidades com competência na área do projeto. 

Oportunamente, será avaliada a necessidade de complementar o âmbito do projeto 

apresentado, de modo a garantir as condições de usufruto em segurança daquele espaço 

costeiro. 

“3.  Existe atualmente algum estudo, plano ou projeto em curso com vista à 

melhoria das condições de acesso, segurança ou valorização paisagística da Praia 

da Pedreira?” 

Veja-se a resposta à questão enterior. 

“a. Em caso afirmativo, qual o ponto de situação e calendário previsível?” 

O projeto apresentado pela Junta de Freguesia encontra-se em análise. Prevê-se a 

apresentação de candidatura ao Regime de Cooperação com o Poder Local em 2026, 

cujo prazo de candidatura decorre até 22 de abril.  

Todavia, importa referir que a emissão de pareceres externos, não dependente da 

Direção Regional de Políticas Marítimas, poderá, contudo, condicionar o calendário do 

processo. 

“b. Em caso negativo, encontra-se prevista a sua elaboração?” 

Não aplicável. 
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“4.  Está o Governo Regional a equacionar alguma intervenção futura que 

permita melhorar as condições de segurança e utilização daquele espaço?” 

O Governo dos Açores não exclui a possibilidade de complementar a intervenção 

proposta pela Junta de Freguesia de Água d’Alto caso se verifique essa necessidade, 

por forma a garantir as condições de segurança no referido local. 

“5. Que articulação tem sido mantida com o Município de Vila Franca do Campo 

relativamente ao enquadramento e eventual requalificação daquela área?” 

O projeto apresentado pela Junta de Freguesia foi submetido à Câmara Municipal de 

Vila Franca do Campo para análise, encontrando-se a aguardar a respetiva pronúncia. 

“6.  Relativamente às construções existentes na zona envolvente e referenciadas 

como ilegais: 

a. Que levantamento e enquadramento jurídico foi efetuado pelos serviços 

competentes?” 

O licenciamento urbanístico, bem como o controlo de eventuais construções ilegais, é 

da responsabilidade dos respetivos municípios. 

Neste contexto, em 2024, foi amplamente divulgado na comunicação social regional o 

compromisso assumido pelo então Presidente da Câmara Municipal de Vila Franca do 

Campo, Dr. Ricardo Rodrigues, de notificar todos os proprietários de construções 

ilegais naquela zona para a obrigatoriedade de demolição das estruturas no prazo de 

30 dias. Segundo declarações do mesmo, em caso de incumprimento, os processos 

seriam remetidos a Tribunal, podendo o município assumir a execução coerciva das 

demolições. 

“b. Que medidas estão previstas para a regularização, remoção ou 

reordenamento dessas situações, salvaguardando a legalidade e a proteção 

ambiental?” 

O Governo dos Açores, através da Direção Regional de Políticas Marítimas, serviço 

executivo da Secretaria Regional do Mar e das Pescas, irá solicitar informação 
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atualizada à Câmara Municipal sobre os desenvolvimentos deste processo, com vista 

a verificar se já foi reposta a legalidade urbanística das situações identificadas. 

 

 
  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 
 

 

 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
 

 
 
 
 
ANEXO(S):  
 
 
 
 
S.A./M.M.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


